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			INTRODUÇÃO



			                  


			E m Até o fim do mundo, Wim Wenders conta a história de uma grande invenção, uma espécie de câmera revolucionária capaz de gravar imagens que poderiam ser vistas por cegos. Tema técnico-científico que é duplicado por um enredo de ordem familiar: é para sua esposa, cega, que o inventor da máquina a produz; é para que a mãe possa rever parentes e amigos há muito não vistos que seu filho viaja por todo o mundo gravando imagens. O retorno do filho fecha o primeiro segmento do filme, introduzindo ao mesmo tempo na trama, ao lado das dimensões técnica e familiar, um terceiro elemento, de ordem “selvagem”: o cientista tem seu laboratório oculto em uma aldeia de aborígenes australianos, que o auxiliam em suas pesquisas. Ao contrário do que se imaginava, as imagens têm um efeito desastroso sobre a mulher cega: cada vez mais triste devido ao caráter tênue de sua “visão”, acaba por morrer, episódio que fecha o segundo segmento do filme. O segmento final gira em torno da transformação da câmera em um artefato capaz de gravar os sonhos; os aborígenes não aceitam essa intromissão em um domínio para eles sagrado e partem; o cientista, seu filho e a namorada que este encontrara em sua viagem têm um único desejo: dormir para sonhar, a fim de que, ao acordar, possam contemplar seus próprios sonhos…. Após a viagem para fora, na direção de um mundo a ser visto por uma cega, uma viagem para dentro, na direção da subjetividade mais íntima. Se a primeira experiência desembocara em uma crise familiar, neurótica e edipiana, as conseqüências da segunda são ainda mais graves: “viciados” em seus próprios sonhos, perdidos nas imagens, os personagens se fecham para o mundo numa espécie de autismo incontrolável. Intervêm neste momento dois elementos até então aparentemente secundários na história: o filho do inventor é levado por seu “irmão de sangue” aborígene para “dormir com” dois xamãs, especialistas em “arrancar o sonho de dentro da alma”. Desperta, assim, para a realidade exterior. Sua namorada é levada pelo ex-marido que a havia seguido; escritor, é a história do filme que vemos que ele escreve, e é ao lê-la que a ex-esposa retorna de seu auto-encerramento.


			A oposição entre o exílio nas imagens, exteriores ou interiores, e a criação de sentido é, pois, o grande tema do filme. Mesmo tema explorado por Michel Tournier em A gota de ouro. Aqui, um jovem habitante do Saara tem seu destino completamente transtornado ao ser fotografado por uma turista francesa. Fascinado por antigas crenças no poder da imagem sobre o modelo, parte para o norte em busca de seu retrato. O que o espera na viagem, contudo, é essa obsessão ocidental: imagens, cada vez mais desprovidas de sentido. Em Paris, enfim, Idriss conhece um mestre calígrafo que lhe conta a história da “Rainha Loira”, mulher de rosto tão belo que mesmo muitos anos após sua morte seu retrato é capaz de enfeitiçar um pescador a ponto de fazê-lo esquecer tudo e permanecer contemplando sua imagem. Preocupado com sua sorte, seu filho consulta um sábio que ensina a ele a arte de decifrar o verdadeiro sentido das imagens: justapondo folhas de papel translúcido sobre as quais havia previamente escrito algumas frases, o jovem é capaz de recompor o rosto da rainha – desta vez não opaco e enfeitiçador, mas pleno de sentido, contando a história de uma mulher cuja excessiva beleza havia condenado à infelicidade. Quebrado o encanto da imagem, o pescador recupera a realidade, podendo mesmo contemplar sem perigo o retrato agora transformado em interlocutor.


			Em certo sentido, tudo está dito nessas duas histórias, a que começa em Paris, terminando entre os aborígenes australianos com a intervenção do xamanismo e da escrita; a que começa entre os nômades do Saara e termina em Paris, passando por um mestre misto de sábio e calígrafo. E tudo está dito porque essas histórias refletem parte do que hoje parece estar em jogo em nossa sociedade: a falsa viagem para fora ou para dentro conduzindo a um exílio disfarçado em busca de realidades transcendentes ou de subjetividades originárias. Finalmente, o que é ainda mais interessante, nos dois casos essa reflexão sobre nós mesmos e nosso destino atual é conduzida pelo cruzamento de dimensões centrais da nossa cultura – literatura e escrita – com elementos a ela exógenos – aborígene australiano e nômade africano. No filme, xamanismo e literatura são soluções alternativas para o mesmo mal; no romance, escrita e simbolismo se completam para a obtenção de bons resultados.


			Se é verdade que a antropologia pode ser a “única ponte entre a civilização ocidental e as civilizações primitivas” (Clastres, 1968: 37), ela certamente deveria ter algo a dizer, e um papel a desempenhar, nesses encontros entre experiências como o xamanismo e a sabedoria tradicional, de um lado, a escrita e a ciência de outro.


			 


			


			 


			Os trabalhos reunidos neste volume testemunham parte de um trajeto iniciado há mais de 20 anos. Sempre tive um certo prazer em imaginar que ao contrário da maior parte das trajetórias intelectuais na academia, a heterodoxia da minha se traduziria por sucessivas mudanças de objeto (e, até certo ponto, de orientação) e por minha incapacidade congênita em tornar-me “especialista” no que quer que seja. Meu primeiro investimento teórico e de pesquisa concentrou-se nos chamados cultos afro-brasileiros, em especial a possessão no candomblé. Em seguida, dediquei-me a um trabalho sobre a história do pensamento antropológico, mais especificamente sobre Lucien Lévy-Bruhl. Dedico-me hoje a uma investigação de “antropologia política” direcionada para o estudo do processo eleitoral e do voto na sociedade brasileira.


			Sempre gostei de pensar, pois, que esses objetos tão diferentes não possuíam, de fato, qualquer tipo de conexão entre si. Entretanto, essa pretensão à heterodoxia não durou muito, e passei a me dar conta, com força cada vez maior, de que uma série de questões que agora se colocam já haviam sido de algum modo antecipadas pelas pesquisas anteriores. Como disse Foucault (1984a: 17), “acreditava-se tomar distância e no entanto fica-se na vertical de si mesmo”. De forma menos pretensiosa, suponho que a permanência de algumas questões aponta para uma certa unidade mais profunda do trabalho antropológico, unidade à qual tendemos, por vezes, a não dar a devida importância.


			Assim, o trabalho sobre a possessão no candomblé já levantava as dificuldades que pairam sobre o tema de uma antropologia das chamadas “sociedades complexas”, com todos os problemas que aí se colocam em torno da correlação de fenômenos supostamente locais ou parciais com estruturas tidas como mais gerais. A investigação sobre Lévy-Bruhl, por sua vez, colocava um conjunto de questões mais amplo, abrangendo desde as possíveis formas de abordagem e utilização do pensamento antropológico até os debates, sempre atuais, acerca de temas como a racionalidade, o relativismo, a inserção ético-política da antropologia…


			Minha pesquisa sobre as “religiões afro-brasileiras” desenrolou-se entre 1978 e 1984, conduzindo à redação de uma dissertação de mestrado (Goldman, 1984) e alguns outros trabalhos (Goldman, 1985; 1990; Contins e Goldman, 1984). Tratava-se aí, fundamentalmente, de explorar certas dimensões estruturais internas ao sistema de crenças do candomblé, alternativa adotada em função da percepção de que os “cultos afro-brasileiros” vinham sendo estudados há quase um século a partir de duas perspectivas básicas – perspectivas que evidentemente não são excludente e que, em última instância, dizem respeito a duas perspectivas possíveis frente a toda e qualquer instituição social. Simplificando muito, costuma-se com efeito dizer que é possível encarar os fatos sociais seja do ponto de vista de sua estrutura interna, seja a partir das múltiplas relações que mantêm com o restante da ordem social. Assim, os grupos que compõem as “religiões afro-brasileiras” foram abordados ora segundo as relações que os constituem “de dentro”, ora de acordo com o lugar que ocupariam na estrutura social mais inclusiva, tratando-se então de perceber suas articulações com outros fatos sociais. Essa segunda perspectiva se impôs especialmente a partir da década de 1960, acompanhando a constatação de que, particularmente em uma “socie-dade complexa”, a plena compreensão de uma manifestação sociológica qualquer só poderia se dar através da contextualização do fenômeno visado na real posição por ela ocupada frente a outros fatos sociais fundamentais.


			O probIema é que essa análise “externa” desembocava em uma perspectiva mais ou menos reducionista que, insistindo na idéia de que os cultos seriam o “reflexo” ou a “expressão” da sociedade abrangente, acabava até mesmo por perder os meios para compreender efetivamente o que viria a ser essa “sociedade”. Em termos muito simplificados: se cada fenômeno social específico é expressão da “sociedade”, esta só pode ser reduzida a um quase nada, ou a um princípio ideal extremamente impreciso – herança durkheimiana da qual a antropologia ainda não se livrou. O fato, parece-me, é que as diferentes esferas da vida social compõem a totalidade social, não simplesmente refletem ou exprimem um todo social concebido, ao menos implicitamente, como anterior a suas manifestações específicas.


			No caso particular dos “cultos afro-brasileiros”, há uma questão que permeia seu estudo e que se situa para além das distintas perspectivas adotadas pelos pesquisadores. Seja ao enfatizar aspectos mais “internos” ao culto, seja ao deslocar a questão para suas ligações com fenômenos “exteriores”, os “estudos afro-brasileiros” sempre demonstraram uma preocupação com a intrigante permanência, no interior de uma sociedade que se industrializa e moderniza, das formas de culto que buscavam analisar. Se os primeiros autores que trataram do tema dedicaram uma maior atenção aos aspectos estruturais do culto, isso se deve, ao menos em parte, ao fato de acreditarem que a resposta para a questão da permanência não constituía, em si mesma, um problema. Tratar-se-ia, de seu ponto de vista, de meras “sobrevivências” que a “lenta obra da cultura” deveria extinguir progressivamente.


			Desse ponto de vista, os autores mais contemporâneos parecem simplesmente inverter as questões, mais que modificá-las, fazendo, por assim dizer, da necessidade virtude: se o mistério se resumia a compreender a convivência das “religiões africanas no Brasil” com os processos de modernização, e se não é mais possível aplicar conceitos como os de “sobrevivência”, nada melhor do que fazer da própria modernização a causa da permanência – e mesmo do desenvolvimento – destas religiões, tratando de explicá-las como reflexo, direto ou invertido, das estruturas atuais que as sustentariam.


			Em suma, parecia-me que a percepção correta de que uma análise estritamente interna era insuficiente para a compreensão de fenômenos integrados em uma sociedade mais ampla, não era acompanhada por um esforço destinado a avaliar o modo pelo qual o fenômeno estudado participava efetivamente desta sociedade, mais do que simplesmente a exprimia ou refletia.


			Com esse diagnóstico na cabeça, escrevi o trabalho sobre a possessão de uma perspectiva resolutamente “internalista” e, assim que o concluí, tratei de elaborar um projeto destinado a investigar histórica e sociologicamente a questão da inserção das religiões “afro” na sociedade “brasileira”, projeto que jamais se concretizou. E isso devido a uma série de razões, entre as quais uma espécie de “crise” intelectual pessoal que conduzia a um questionamento incessante, e algo irritante, sobre o que é e o que faz a antropologia. Demorou um pouco para que eu percebesse que a verdadeira questão é o que ela pode ser e pode fazer.


			Essa crise só foi superada com o trabalho sobre Lévy-Bruhl, iniciado de forma um pouco casual e, devo confessar, algo mal intencionada. Foi apenas após dez anos de estudos em antropologia, com um interesse especial pelas questões relativas à história da disciplina, que li pela primeira vez um texto desse autor, provavelmente motivado pelo que considerava uma carência em meu conhecimento acadêmico das teorias antropológicas. Até aí eu o conhecia apenas através de comentadores, tendo me deparado com eles quando trabalhava com os “cultos afro-brasileiros”. Eu me contentava então, certamente, com as “opiniões estabelecidas”. A primeira leitura, bem limitada, alterou muito pouco essa primeira impressão, servindo antes para me garantir que Lévy-Bruhl seria realmente esse símbolo condensado de tudo aquilo que a antropologia não deveria ser. A própria decisão de escrever um trabalho sobre este autor foi tomada nesse clima. Eu imaginava poder efetuar uma crítica radical de tudo aquilo que, explicitamente presente em Lévy-Bruhl, podia em geral funcionar como obstáculo epistemológico para toda a antropologia. A leitura extensiva e intensiva dessa obra logo começou a modificar essa posição. Na medida em que me dava conta de que as coisas poderiam não ser tão simples e nítidas quanto pareciam, resolvi “usar” o autor como uma espécie de instrumento crítico numa polêmica com as principais correntes da antropologia. Ou seja, imaginei mostrar como problemas e defeitos teóricos usualmente detectados e criticados na obra de Lévy-Bruhl podiam ser encontrados em autores pouco suspeitos de qualquer conivência com ele; mostrar como os impasses desse autor seriam, no fundo, os de toda a tradição antropológica. Finalmente, o trabalho assumiu a forma de uma confrontação entre a obra do autor (sistematicamente investigada e mapeada) e o saber antropológico, confronto cuja função era explorar as potencialidades do pensamento de Lévy-Bruhl e, ao mesmo tempo, apontar possíveis alternativas para a antropologia contemporânea (ver Goldman, 1994; 1998).


			Esse trabalho sobre Lévy-Bruhl encontrava-se em pleno andamento quando a vitória de Fernando Collor de Mello nas eleições presidenciais de 1989 me fizeram pensar que se a antropologia não fosse capaz de dizer algo importante e interessante sobre acontecimentos dessa natureza ela deveria definitivamente abrir mão de qualquer tentativa de investigar nossa própria sociedade. É claro também que uma questão desse tipo só faz sentido quando não reduzimos o saber antropológico a uma “ciência” e/ou a uma especialidade acadêmica. Ou seja, só faz sentido quando somos realmente afetados pelo que a antropologia tem a dizer e, principalmente, por sua forma de encarar as coisas.


			Entretanto, foi apenas durante as eleições presidenciais seguintes (em 1994), que a intuição de 1989 pôde começar a tomar a forma de um projeto. Este projeto foi posto em andamento com uma investigação “transversal” das representações construídas sobre o processo eleitoral por diferentes camadas sociais em vários contextos. As eleições municipais de 1996 ofereceram a oportunidade para que esse recorte “transversal” fosse complementado e transformado com investigações realizadas em contextos empíricos específicos (no Estado do Rio de Janeiro e na Bahia), permitindo o início da substituição dos grandes panoramas pelas complexidades reais. Pois, como vem sendo demonstrado por uma série de pesquisas antropológicas sobre a política em nossa sociedade, a compreensão desse domínio depende do estabelecimento das conexões sempre específicas entre as várias dimensões que compõem “a política” e o restante do contexto social (ver principalmente Goldman e Palmeira, 1996; Palmeira e Goldman, 1996; Barreira e Palmeira, 1998).


			 


			


			 


			Os desenvolvimentos das questões rapidamente evocadas acima encontram-se nos textos aqui reunidos (assim como em Goldman, 1998b; 1999; Neiburg e Goldman, 1998). Ainda que escritos entre 1993 e 1998, eles abarcam, de uma forma ou de outra, os temas que ocuparam meu trajeto pela antropologia – que acaba, assim, assumindo um aspecto não linear bem diferente do que eu mesmo imaginava.


			É, pois, apenas retrospectivamente que percebo que o texto sobre “a noção de pessoa”[1]  faz uma mediação complicada entre os trabalhos sobre os cultos afro-brasileiros – que se centravam justamente na “construção da pessoa no candomblé” – e aqueles sobre a história do pensamento antropológico e sobre política. Partindo do texto clássico de Mauss a respeito do tema e fazendo um rápido histórico da questão, trata-se aí de explicitar algumas das ambigüidades implicadas por uma das categorias mais utilizadas pela antropologia, e de propor algumas vias alternativas para a recuperação do potencial criativo que a “pessoa” sempre representou na reflexão antropológica. Objetivo cumprido através de uma tentativa de afastar a noção de seu uso puramente ideológico, conectando-a com a dimensão política das práticas sociais.


			Os quatro textos que se seguem abordam diretamente o pensamento e a obra de determinados autores: Descartes[2] , Lévi-Strauss[3] , Foucault[4] , Deleuze e Guattari[5]. A diversidade desses autores traduz uma tensão que durante muito tempo perturbou minha reflexão, levando-me a crer que o trabalho propriamente antropológico deveria se concentrar em autores como Lévi-Strauss, por exemplo. Pensadores como Foucault ou, principalmente, Deleuze, poderiam oferecer uma espécie de passatempo intelectual interessante mas não deveriam ser incluídos na pesquisa antropológica – posição que é, sem dúvida, a mais corrente na academia. Foi necessário um certo amadurecimento, bem como a prolongada reflexão sobre um autor (Lévy-Bruhl) excluído das vertentes dominantes da antropologia para que eu me desse realmente conta que esse tipo de recorte nada vale.


			O que há de comum nesses quatro textos é o esforço para captar a dimensão “menor” do pensamento de autores muito diferentes. É claro que essa tarefa parece mais fácil com pensadores como Lévy-Bruhl, mas ela é perfeitamente possível com autores como Lévi-Strauss ou mesmo Descartes. Para isso, é preciso sempre lembrar que a distinção deleuziana entre o “maior” e o “menor” não implica nenhum tipo de dualismo ou, muito menos, maniqueísmo. O “menor” não é um dado, mas o resultado de uma “operação”, de uma “cirurgia”: qualquer autor é simultaneamente maior e menor; ou, antes, toda obra pode ser explorada no que tem de maior ou de menor. O máximo que poderíamos dizer – e isso não é desprovido de importância mas não deve ser superestimado – é que os autores podem ser mais ou menos adequados para usos “menores”.


			O texto sobre Lévi-Strauss procura, assim, mostrar, a dimensão subversiva que comporta sua reflexão sobre a história, ponto usualmente deixado de lado ou mal compreendido nas análises sobre o autor. O trabalho sobre Descartes consiste, na verdade, numa tentativa de articulação propriamente antropológica entre seu pensamento e aquele de Montaigne, tentativa realizada sob a luz do pensamento de Lévy-Bruhl. Os textos sobre Foucault e sobre Deleuze e Guattari tentam, mais especificamente, demonstrar a possibilidade e a utilidade de uma recuperação desses autores pela antropologia.


			Além disso, esses textos compartilham de uma certa descrença na pertinência dos procedimentos de tipo “comentário”. Como se sabe, esses procedimentos pressupõem, queiramos ou não, um inacabamento dos textos originais, lacunas de que os autores não teriam consciência. Ou, ao contrário, que eles transbordam de tal maneira sua letra que se faz necessária uma intervenção exterior destinada a revelar tudo o que o texto de fato conteria. Em ambos os caso, o comentador se atribui uma posição de exterioridade e de superioridade que prefiro evitar. Trata-se, ao contrário, de tomar o texto como algo pleno, sem falta ou excesso, o que significa tentar estabelecer com ele todo um jogo de articulações muito mais enriquecedor e produtivo. Em suma, ao recusar comentar os textos, abre-se a possibilidade de cruzá-los com o que de melhor existe na tradição antropológica, de modo que se enriqueçam e se reforcem mutuamente.


			Os dois textos subseqüentes testemunham de forma mais clara a passagem, ou antes, a articulação entre a história do pensamento antropológico e a antropologia das chamadas sociedades complexas. O primeiro, escrito em colaboração com Tânia Stolze Lima,[6] discute justamente a falsa oposição entre o que seriam dois tipos de antropologia supostamente derivados de uma oposição entre dois tipos de sociedade. O texto sobre as “sociedades complexas” foi escrito em 1994[7] e representou precisamente a síntese de uma série de reflexões a que me dediquei tentando articular a temática da história da antropologia com a investigação empírica de fenômenos centrais nas sociedades chamadas, com presunção, de complexas. Nos dois casos, trata-se, quase, de reafirmar o óbvio: que não existem sociedades simples ou complexas, e que a complexidade não corresponde a propriedades do objeto mas a um certo ponto de vista. O que não significa remeter para uma espécie de “complexidade” generalizada que aboliria não só todas as diferenças mas a si mesma. Ao contrário, as complexidades são sempre específicas, singulares, e cada sociedade corresponde a um arranjo particular de elementos e processos gerais. Esse é, suponho, o caminho para ultrapassar as armadilhas da identidade absoluta e do relativismo generalizado, retomando assim, em novas bases a questão antropológica mais clássica. Em lugar de escolher entre o particular e o universal, trata-se de determinar singularidades, entendidas como combinatórias locais (o que não significa diferença absoluta e irredutível) de linhas de força difusas (o que não significa universalidade absoluta).


			Os dois últimos textos lidam diretamente com o tema que escolhi para desenvolver esse trabalho de investigação de fenômenos centrais em nossa sociedade: as eleições e o voto. Um, escrito em colaboração com Ronaldo dos Santos Sant’Anna,[8] corresponde à primeiríssima fase de investigação do tema, realizada por ocasião das eleições nacionais de 1994 e à qual me referi acima como uma abordagem “transversal” das representações sobre o voto. Abordagem que cedeu lugar, como vimos, a reflexões apoiadas sobre duas etnografias precisas. A primeira, realizada no Estado do Rio de Janeiro, concentrou-se no esforço para captar como o jogo eleitoral e o voto se descortinavam do ponto de vista de alguém que pretendia obter um cargo eletivo. Acompanhei, assim, com o auxílio de Ana Cláudia Cruz da Silva, toda a trajetória de um candidato à reeleição para a Câmara de Vereadores do município. A partir da análise dessa candidatura, foi possível perceber o caráter crucial dos processos retóricos que envolvem as “explicações” nativas para sua derrota eleitoral. O resultado dessa pesquisa é o artigo, também escrito em colaboração com Ana Cláudia Cruz da Silva, aqui republicado.[9]


			As eleições municipais de 1996 também foram o momento do deslocamento do foco empírico das investigações sobre o voto e as eleições para a cidade de Ilhéus. Ao contrário do que ocorreu no Estado do Rio, o trabalho de campo no sul da Bahia voltou-se para o acompanhamento das eleições a partir da perspectiva de um determinado grupo de eleitores. Em 1983, eu havia passado cerca de quatro meses nessa cidade, realizando parte da pesquisa de campo que resultou em minha dissertação de mestrado. Meu trabalho se concentrara no Ewá Tombency, terreiro da nação Angola, que possui uma longa tradição, sustentando-se hoje em uma forte organização familiar, composta pela mãe de santo e quatorze filhos carnais (e respectivas famílias), que fornece a base de funcionamento de uma unidade que transcende por todos os lados a dimen­são exclusivamente religiosa.


			Desde então continuei mantendo contatos periódicos em Ilhéus, tendo assim presenciado a fundação do Grupo Cultural Dilazenze, cuja diretoria é quase inteiramente formada por filhos carnais da mãe de santo do terreiro Ewá Tombency. O Dilazenze faz parte do movimento negro de Ilhéus, e é composto por um grupo de dança afro, um bloco carnavalesco afro e uma banda. No início de 1996, passei um mês na cidade, aproveitando a ocasião para efetuar os primeiros levantamentos sobre “política”. Dei-me conta, assim, do forte envolvimento de parte dos membros do terreiro e do Dilazenze com essa atividade. Ao longo dos meses de setembro e outubro de 1996, acompanhei diretamente as eleições municipais em Ilhéus, concentrando-me justamente no “Movimento Afro-Cultural” da cidade, parte do movimento negro que, em oposição ao que definem como o caráter excessivamente “político” do Movimento Negro Unificado, se autodefine como “cultural”.


			Em 1998 e no começo de 1999, realizei cerca de cinco meses de trabalho de campo intensivo em Ilhéus, acompanhando as eleições nacionais e seus desdobramentos na cidade. Ainda que a religião não seja mais meu objeto central, o retorno a Ilhéus me sugeriu uma imagem em espiral de meu trajeto. Os primeiros resultados dessa pesquisa em andamento ainda estão sendo analisados, e é por isso que estão ausentes deste volume, cuja preparação, iniciada justamente em Ilhéus, foi certamente inspirada por esse retorno ao mesmo grupo que eu havia estudado há quinze anos. Pois como todo mundo, meus amigos de Ilhéus não são apenas fiéis do candomblé; eles são também militantes do movimento negro, artistas, eleitores, membros de uma família, de uma vizinhança etc. Eles não me deixaram esquecer, portanto, que os recortes a que submetemos a vida social testemunham apenas nossas próprias incapacidades e limitações, e é a todos eles, na verdade, que dedico esse livro.


			Há outros ainda a quem eu gostaria de agradecer: a todos aqueles que, ao longo dos anos em que foram escritos os textos aqui reunidos, foram, advertida ou inadvertidamente, interlocutores de diferente natureza e influências mais ou menos presentes dependendo da época e do tema: Ana Cláudia Cruz da Silva, Ana Paula Ratto de Lima, Clara Lourido, Eduardo Lemgruber, Eduardo Viveiros de Castro, Emerson Giumbelli, Fabíola Rohden, Federico Neiburg, Francisco Portugal, Gabriela Scotto, Ivana Stolze Lima, José Carlos Rodrigues, José Maurício Arruti, Karina Kuschnir, Kátia Maria Pereira de Almeida, Mariza Peirano, Moacir Palmeira, Otávio Velho, Paulo Rodrigues dos Santos, Peter Gow, Ronaldo dos Santos Sant’Anna, Thereza Menezes, Wagner Neves Rocha. Eximo a todos, é claro, de qualquer responsabilidade pelo que se segue, e peço desculpas àqueles que, porventura, eu tenha esquecido de mencionar.


			Agradeço ainda aos colegas, alunos e funcionários do Programa de Pós-Graduação em Antropologia Social (Museu Nacional, Universidade Federal do Rio de Janeiro), onde trabalho; a todos os colegas e funcionários do Núcleo de Antropologia da Política (NuAP), do qual faço parte; ao Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), órgão do qual sou pesquisador bolsista; à FINEP, de onde também se origina parte do financiamento que garante minhas pesquisas.
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			CAPÍTULO I


			                    


			Uma categoria do 
pensamento antropológico: 
a noção de pessoa


			“U ma magnífica resposta – mas qual era a pergunta”. Eis como Steven Lukes (1985: 282) abre uma coletânea de ensaios a respeito do texto de Marcel Mauss que baliza praticamente todas as discussões contemporâneas em torno da “noção de pessoa”. De fato, já há algum tempo essa questão parece tão obviamente importante aos antropólogos que costumamos esquecer a enorme quantidade de problemas que se ocultam atrás da aparente simplicidade do tema. Dada a verdadeira proliferação de estudos acerca deste “objeto”, é curioso que Michel Cartry (1973: 15-16) lamente o “estado de abandono” ao qual a antropologia social teria relegado a questão da pessoa depois dos trabalhos pioneiros de Lévy-Bruhl, Mauss e Leenhardt. Abandono cheio de riscos, segundo Cartry, uma vez que a não consideração do problema levaria a deixar de lado um aspecto sempre presente no “pensamento selvagem”, a saber, a “imagem do homem” que este necessariamente comportaria. Além disso, prossegue o autor, ao não investigar sistematicamente essa imagem, os antropólogos perderiam a capacidade de dar conta do modo pelo qual os grupos pensam as relações do homem com a natureza e as instituições sociais, abrindo as portas para a projeção de nossa própria noção de pessoa sobre as outras sociedades. Cometeríamos, assim, o pecado capital da disciplina, o etnocentrismo, aqui travestido de individualismo.


			Mas o etnocentrismo tem suas artimanhas e seria possível indagar se a insistência na questão não poderia refletir igualmente uma preocupação especificamente ocidental. Tudo indica que desde as “técnicas de si” na Grécia Antiga até os debates contemporâneos em torno dos dilemas da “identidade” – passando pela experiência cristã e pelas mais variadas formulações filosóficas – o problema da pessoa, ou do indivíduo, jamais deixou de obcecar o Ocidente. E isso a despeito de todas as formas de valoração positivas, negativas, ambíguas ou supostamente neutras que nosso processo de individualização possa ter recebido. Que essa questão seja igualmente central para toda e qualquer sociedade é uma questão em aberto. Se há aqueles, como Cartry, que sustentam a presença universal da “pessoa”, outros (por exemplo, Carneiro da Cunha, 1979: 31) acreditam que a noção não é absolutamente um invariante sociológico, e que às culturas que desenvolveram uma concepção desse tipo pode-riam ser legitimamente opostas outras, para as quais o fato empírico da existência do indivíduo humano não teria recebido maior elaboração conceitual.


			Os objetivos deste trabalho certamente não exigem uma resposta conclusiva a essa questão. Além disso, não se trata evidentemente de buscar propor uma nova conceituação da “pessoa” ou do que quer que se deseje designar com este termo. O que se pretende aqui é simplesmente elaborar um mapeamento do campo coberto por este debate. De qualquer forma, é claro que nenhum mapa pode se supor ingênuo, e a partir do que apresentarei talvez seja possível avançar uma problematização mais profunda do tema, bem como algumas indicações sobre como poderíamos proceder em relação a ele. Nesse sentido, a primeira constatação é que se a “noção de pessoa” evidentemente varia de sociedade para sociedade, a noção desta noção não parece variar menos de antropólogo para antropólogo. Pessoa, personalidade, persona, máscara, papel, indivíduo, individualização, individualismo etc…, são palavras empregadas ora como sinônimos ora como alternativas – ou ainda em oposição umas às outras. Isso provoca uma certa confusão terminológica que não tenho a menor pretensão de ser capaz de resolver, mas que vale a pena de toda forma tentar expor, uma vez que, como diz Paul Veyne (1978: 9), “a indiferença pelo debate sobre palavras se acompanha ordinariamente por uma confusão de idéias sobre a coisa”.


			 


			


			 


			É praticamente uma unanimidade entre os antropólogos situar o início do debate sobre a noção de pessoa em um texto um pouco enigmático de Marcel Mauss, escrito em 1938. Uma categoria do espírito humano: a noção de pessoa, aquela de ‘eu’”, pretende testar e aplicar a hipótese durkheimiana de uma história social das catego-rias do espírito humano no nível das concepções acerca da própria individualidade. Trata-se de mostrar como, a partir de um fundo primitivo de indistinção, a noção de pessoa que conhecemos e à qual atribuímos erroneamente existência universal, se destaca lentamente de seu enraizamento social para se constituir em categoria jurídica, moral e mesmo lógica. Do “personagem” primitivo, existente apenas enquanto encarnação de um ancestral, teríamos chegado assim à pessoa moderna, supostamente existente em si mesma – passando pelas etapas da persona latina, da pessoa cristã, do eu filosófico e da personalidade psicológica. Num certo sentido, portanto, o estudo é absolutamente durkheimiano. Mais do que isso, parece se esforçar por resolver uma questão um pouco incerta no pensamento do próprio Durkheim. Sua sociologia, como se sabe, postulava que a autonomização progressiva do indivíduo face à totalidade social só poderia ser compreendida como um efeito do desenvolvimento da própria sociedade, que, ao se diferenciar internamente, permitiria a diferenciação concomitante de seus membros. No entanto, esse processo propriamente morfológico deve se fazer acompanhar pela elaboração de uma noção que o realize simultaneamente no plano das representações:


			 


			a evolução culmina na elaboração de uma representação racional da pessoa, de caráter monádico e independente (Beillevaire e Bensa, 1984: 539).


			 


			Por outro lado, se a análise de Mauss cumpre esse objetivo durkheimiano, num outro sentido, o texto parece escapar dos quadros mais rígidos da escola sociológica francesa. Sob a evolução quase linear da noção de pessoa, o que acaba sendo revelado é a variação das representações sociais em torno do indivíduo humano. É verdade que Mauss tem o cuidado de distinguir o sentimento, o conceito e a categoria de pessoa, fazendo da última um privilégio ocidental. De qualquer forma, a atenção na oscilação dos sentimentos e conceitos não deixa de constituir uma radicalização do projeto mais geral da sociologia durkheimiana. O texto apresenta, portanto, duas vertentes, que poderíamos denominar muito precariamente de evolutiva e de relativista. É difícil, contudo, deixar de concluir que, no espírito de Mauss, a primeira leva a melhor. Tudo se passa como se ele buscasse, através das incontestáveis variações a que a noção de pessoa está submetida ao longo da historia e entre as sociedades, o caminho que teria conduzido ao pleno reconhecimento de uma essência dada confusamente desde o início – o que constitui, aliás, procedimento recorrente nas análises da escola sociológica francesa.


			 


			


			 


			Apesar de todas as homenagens, A noção de pessoa… não é, certamente, o primeiro texto da história da antropologia a abordar essa questão. O próprio Mauss (1929a) já havia tratado do tema quase dez anos antes, por ocasião de um debate em torno do livro de Lévy-Bruhl sobre A alma primitiva, publicado em 1927. Livro que pretendia justamente estudar


			 


			como os homens que se convencionou chamar primitivos se representam sua própria individualidade (Lévy-Bruhl, 1927, Avant-Propos).


			 


			É claro que os princípios gerais adotados por Lévy-Bruhl não podiam permitir que traçasse uma evolução ou uma história no estilo da de Mauss. Para ele, não haveria nenhuma elaboração mais sofisticada a respeito do ser humano enquanto indivíduo nas sociedades primitivas, e o que se poderia apreender em suas representações é que este jamais é pensado independentemente do que o cerca, de suas roupas a seus antepassados reais ou míticos. O indivíduo não passaria de um “lugar de participações”, e, para compreender como chegamos a uma noção da pessoa em si, seria preciso abandonar o postulado de uma lenta evolução ascendente, substi-tuindo-o pela hipótese de uma mutação de ordem mental que teria feito com que passássemos a ver seres individuais lá onde os primitivos enxergavam apenas relações e participações totais. É nesse espírito que, alguns anos mais tarde, Maurice Leenhardt (1947) empreenderá a investigação da Pessoa e o mito no mundo melanésio.


			Mas é possível recuar mais um pouco. Num trabalho fascinante, Adam Kuper (1988) demonstrou que a elaboração de uma imagem das sociedades ditas primitivas, bem como das “tradicionais”, cumpriu a função política e intelectual de permitir o desenvolvimento de imagens da “sociedade moderna”, de nossa própria cultura. Através de um curioso jogo de espelhos, partia-se de uma concepção mais ou menos implícita da sociedade ocidental, encontrava-se nos primitivos o inverso dessa estrutura, e confirmava-se, assim, nossa originalidade e superioridade. Desse modo, desde 1861, Maine pôde opor o “contratualismo” do Ocidente ao caráter estatutário das sociedades primitivas e tradicionais. À imersão do indivíduo no grupo e nas relações sociais, nossa cultura teria contraposto, a partir do direito romano, a livre associação de indivíduos. Lembremos que Mauss situava seu trabalho sobre a pessoa na esfera do direito e da moral e que Maine era um jurista preocupado em provar a inviabilidade da aplicação direta da legislação britânica na Índia: baseada no contratualismo e no utilitarismo, como poderia funcionar em uma sociedade que não saberia reconhecer conceitualmente o indivíduo? Status e Contrato são efetivamente outros nomes para o que se costuma designar por sociedade e indivíduo. Nesse sentido, haveria ainda muito a dizer sobre o papel da sociedade hindu na constituição e desenvolvimento do pensamento antropológico, bem como sobre os aspectos morais e jurídicos que marcam a emergência deste último.


			De qualquer forma, não se trata de negar que o texto de Mauss constitua um marco decisivo dos estudos sobre a pessoa. Seeger, DaMatta e Viveiros de Castro buscam situá-lo na origem de uma das duas vertentes que distinguem na contribuição antropológica sobre o tema. Seria preciso acrescentar apenas que, como vimos, o próprio trabalho de Mauss apresenta dois aspectos, o evolutivo e o relativista. É certamente no segundo que se pensa quando se afirma o pano de fundo maussiano dos estudos das


			 


			noções de pessoa enquanto categorias de pensamento nativas – explícitas ou implícitas – enquanto, portanto, construções culturalmente variáveis (Seeger, DaMatta e Viveiros de Castro, 1979: 5).


			 


			A inclusão da obra de Louis Dumont nessa vertente só me parece pertinente, contudo, se admitirmos, como tentarei mostrar adiante, que seus trabalhos se ancoram no aspecto evolutivo do texto de Mauss – mais do que no relativista, em todo caso. Antes, porém, cumpre deter-se um pouco nos estudos acerca da variabilidade cultural das noções de pessoa.


			Além do já mencionado trabalho de Leenhardt – que aliava à inspiração maussiana princípios tomados a Lévy-Bruhl –, esses estudos parecem ter se desenvolvido especialmente entre os africanistas franceses, a partir da obra de Marcel Griaule, e, numa perspectiva mais histórica, em torno do pensamento de I. Meyerson. Para Griaule, a pessoa é o


			 


			problema central: o estudo de todas as populações da Terra conduz finalmente a um estudo da pessoa. Qualquer que seja a idéia que se faça de uma sociedade, quaisquer que sejam as relações reais ou imaginárias que os indivíduos ou as comunidades sustentem, permanece que a noção de pessoa é central, que está presente em todas as instituições, representações e ritos, e que é mesmo, freqüentemente, seu objeto principal (citado em Dieterlen, 1973: 11).


			 


			Dado o pressuposto central da etnografia de Griaule – “… a estrutura do social está determinada pelas concepções religiosas (Bastide, 1973: 370) – compreende-se que essa perspectiva tenha conduzido do modo particular através do qual cada sociedade ou grupo social concebe e articula sua noção de pessoa. É curioso observar igualmente que esse tipo de análise se desenvolveu especialmente em relação às so-ciedades africanas e, no Brasil, a respeito dos chamados cultos afro-brasileiros. Foi apenas bem mais recentemente que se sustentou a necessidade de aplicá-lo a outras culturas, em especial aos grupos indígenas sul-americanos (cf. Seeger, DaMatta e Viveiros de Castro, 1979).


			Os trabalhos inspirados por Meyerson, por sua vez, poderiam ser encarados como ocupando uma posição intermediária entre aqueles que buscam analisar a variedade empírica das noções de pessoa e os que tentam enquadrar tais noções em moldes históricos mais ou menos evolutivos:


			 


			A pessoa, com efeito, não é um estado simples e uno, um fato primitivo, um dado imediato: ela é mediata, construída, complexa. Não é uma categoria imutável, eterna ao homem: é uma função que se elaborou diferentemente através da história e que continua a se elaborar sob nossos olhos (Meyerson, 1973: 8).


			 


			Ora, se a posição do próprio Meyerson parece mais próxima do programa evolutivo traçado por Mauss, a maior parte dos trabalhos que reclamam uma inspiração direta ou indireta em seu pensamento se assemelham mais a uma versão histórica daquilo que Griaule e seus seguidores efetuaram na ordem geográfica e etnográfica (cf. Vernant, 1973, por exemplo).


			 


			


			 


			Como afirmei acima – e ao contrário do que sustentam diversos comentadores (por exemplo, Seeger, DaMatta e Viveiros de Castro, 1979: 5; Duarte, 1986: 40), inclusive o próprio autor (Dumont, 1979: 24, nota 3ª) –, não creio que a contribuição de Dumont possa ser inscrita sem problemas na vertente do pensamento de Mauss que denominei precariamente de relativista. Sustentar que deriva mais da vertente evolutiva pode, contudo, dar margem a mal-entendidos que cumpre tentar esclarecer. Como se sabe, o alvo inicial de Dumont é a pretensa universalidade da noção de indivíduo. Para atacá-la, distingue o indivíduo empírico e universal, mas “infra-socio-lógico”, do “indivíduo-valor”, específico a nossa tradição cultural. A questão do indivíduo, ou da pessoa, é assim transposta para a de uma ideologia que a instauraria como valor dominante. De fato, o verdadeiro problema de Dumont não é o “indivíduo”, mas o “individualismo”, essa crença que


			 


			a humanidade é constituída de homens, e cada um desses homens é concebido como apresentando, a despeito de sua particularidade e fora dela, a essência da humanidade (Dumont, 1979: 17).


			 


			Crença ou ideologia a opor ao “holismo”, onde


			 


			o acento é posto sobre a sociedade em seu conjunto, como Homem coletivo. O ideal se define pela organização da sociedade em vista de seus fins (e não em vista da felicidade individual); trata-se antes de tudo de ordem, de hierarquia, cada homem particular devendo contribuir em seu lugar para a ordem global e a justiça consistindo em proporcionar as funções sociais em relação ao conjunto (Dumont, 1979: 23).


			 


			Do ponto de vista da ideologia – que Dumont define de modo abrangente como “um conjunto mais ou menos social de idéias e valores” (Dumont, 1979: 15, Nota 1ª), sustentando ao mesmo tempo que constitui o objeto privilegiado da análise antropológica (Dumont, 1979: 15) – o individualismo ocidental moderno contrastaria com o holismo tradicional. Tudo se passa então como se Dumont aprofundasse a vertente inaugurada por Mauss, desvendando o caráter especificamente moderno da categoria de pessoa, o “indivíduo-valor” em seus próprios termos. No entanto, como observamos, a posição de Mauss sugere que o processo de emergência da pessoa corresponde ao desenvolvimento de um princípio contido desde o início, de forma implícita, no que poderíamos denominar “formas elementares da individualidade”. Dumont, ao contrário, não se cansa de denunciar o caráter artificialista do individualismo contemporâneo (Dumont, 1979: 23), chegando mesmo a pressupor que longe de termos abolido a hierarquia, como acreditamos, o que fizemos foi simplesmente passar a submeter o todo à parte. A uma impossível supressão do princípio hierárquico, Dumont contrapõe, portanto, uma inversão substantiva que mantém a hierarquia do ponto de vista formal. Além disso, seria possível argumentar que seu trabalho é sincrônico e que suas comparações operam sobre um eixo etnográfico, não histórico, deixando assim de lado todo o caráter evolutivo do texto de Mauss. O problema, por um lado, é que a hipótese de um indivíduo “infra-sociológico” subjacente às diferentes valorações culturais ameaça reintroduzir o essencialismo maussiano, não sendo casual que Dumont se esforce em determinar a existência de um “indivíduo-fora-do-mundo” na Índia. Por outro lado, o desenvolvimento de seu pensamento na direção da análise da “gênese” do individualismo na sociedade moderna faz suspeitar que esse processo poderia ser interpretado como uma espécie de evolução em retrocesso, conduzindo de um estado em que se reconhece o fato objetivo da preponderância do todo sobre a parte a um outro, onde este princípio seria perigosamente recusado. Se lembrarmos ainda que ao final do texto sobre a pessoa, Mauss – retomando uma antiga preocupação de Durkheim e da escola sociológica francesa – manifesta seus temores em relação aos perigos que uma individualização excessiva poderia representar para a sociedade ocidental, perceberemos que a distância que o separa de Dumont deste ponto de vista é muito menor do que poderia parecer à primeira vista.


			Outra possibilidade seria sustentar que as análises de Dumont talvez pudessem ser incorporadas à investigação mais abrangente da noção de pessoa, na perspectiva relativista igualmente inaugurada por Mauss. Para isso, bastaria considerar o individualismo moderno uma certa concepção a respeito da pessoa humana. Concepção estranha, certamente, na medida em que se afastaria de modo singular de praticamente todas as noções de pessoa que os antropólogos descrevem nas sociedades que costumam estudar. De fato, como afirma Lévi-Strauss, ao comparar as representações da identidade existentes em diversas sociedades,


			 


			uma curiosa convergência pode ser extraída dessa comparação. A despeito de seu afastamento no espaço e de seus conteúdos culturais heterogêneos, nenhuma das sociedades que constituem uma amostragem fortuita parece ter por adquirida uma identidade substancial: elas a despedaçam em uma multidão de elementos em relação aos quais, para cada cultura, se bem que em termos diferentes, a síntese coloca um problema (Lévi-Strauss, 1977: 11).


			 


			Se a quase totalidade das sociedades humanas fragmenta a pessoa em elementos mais ou menos díspares, conectando cada um deles com um transcendental social ou sobrenatural, a especificidade do Ocidente poderia ser localizada na concepção de um ser uno e indiviso, relacionado aos demais seres de natureza idêntica à sua sob o modo da pura exterioridade: um universo composto de “indivíduos”, portanto. Essa exterioridade das relações encontraria sua compensação num desenvolvimento sem igual de uma dimensão de vida interior, moral e psicológica, desconhecida pelas outras culturas. Nesse sentido, o “indivíduo” seria simplesmente a “pessoa” reduzida a sua expressão sociológica mínima e dotada de uma densidade psicológica máxima – uma espécie de grau zero da sociabilidade.


			O problema é que, fora de algumas manifestações difusas, presentes em geral de modo vago em certas análises sociológicas em sentido amplo, não é nada fácil localizar com precisão esse suposto “individualismo” do mundo ocidental moderno e contemporâneo. Seja do lado do campo dos saberes – cisão do sujeito na psicanálise, dualismos filosóficos, epigênese das ciências naturais… – seja nas visões de mundo mais abrangentes – corpo e alma, emoção e inteligência… – o que parece emergir, ao contrário, é uma concepção da pessoa formalmente semelhante àquelas encontradas nas sociedades “primitivas” e “tradicionais”, um ser dividido em elementos cuja “síntese coloca um problema”. É curioso que os antropólogos aceitem a idéia de um individualismo ocidental e, ao mesmo tempo, dediquem todos os seus esforços a encontrar entre nós as representações que não obedecem a esse modelo supostamente dominante. Na verdade, a caracterização de um “indivíduo” enquanto tal só parece surgir com alguma clareza em algumas concepções ocidentais a respeito da sociedade, não da pessoa:


			 


			a sociedade é constituída por unidades autônomas iguais, a saber, por indivíduos separados (…) que (…) são mais importantes em última instância que qualquer grupo constituinte mais amplo (MacFarlane, citado em La Fontaine, 1985: 124).


			 


			Essa definição do individualismo britânico sugere que o individualismo em geral corresponde muito mais a uma “noção de sociedade” que a uma “noção de pessoa”, derivando antes de uma “etnosociologia” que de uma “etnopsicologia” ou mesmo de uma “etnofilosofia” (cf. Seeger, DaMatta e Viveiros de Castro, 1979: 5). Como sustenta La Fontaine (1985: 136-137), não devemos esquecer que essa concepção nasce e se desenvolve num tipo de sociedade muito particular, o Estado-Nação, e que, portanto,


			 


			idéias de sociedade, diferentemente conceptualizadas, e a natureza do conceito de pessoa são assim interdependentes (La Fontaine, 1985: 138).


			 


			Isso permitiria o abandono de toda forma de evolucionismo, levando a perceber que nossas próprias concepções dependem de uma transformação sociopolítica complexa, não de um processo evolutivo qualquer.


			Mas não seria essa, afinal de contas, a verdadeira concepção de Dumont? Ao definir o individualismo como uma ideologia, não seria nesta direção que seu pensamento estaria apontando? Creio que sim, e este é o ponto forte de sua contribuição. O ponto fraco, por outro lado, reside justamente na utilização da noção de ideologia. É verdade, como demonstrou Duarte, que a categoria é definida


			 


			num sentido bastante peculiar, que não tem nada em comum com o sentido “negativo” da tradição marxista e que tem uma vocação totalizante ainda maior do que o sentido antropológico habitual de “cultura” (Duarte, 1986: 49).


			 


			O problema é que “nunca fica tão claro (…) o que não é ideológico” (Duarte, 1986: 49), o que faz com que o conceito marxista de ideologia seja, na verdade, submetido a uma simples operação de inversão, não de questionamento e superação. Em vez de concebê-lo como um véu ocultando uma realidade mais profunda e verdadeira, Dumont parece supor que a ideologia é determinante e que o real não passaria de mero resíduo acessível apenas por “subtração” (Dumont, 1979: 58). É essa posição que permite a Beteille (citado em La Fontaine, 1985: 134-135) criticar a associação, crucial para Dumont, entre individualismo e igualitarismo, sustentando que o segundo princípio não passaria de um mecanismo ideal destinado a ocultar a efetiva desigualdade necessariamente produzida em uma sociedade que funciona através da competição dos indivíduos que a compõem.


			Essa crítica, contudo, corre o risco de ressuscitar uma concepção de ideologia da qual Dumont pretende muito justamente se afastar. De fato, pensá-la como “véu” ou “câmara escura” é extremamente empobrecedor, na medida em que perdemos de vista sua positividade intrínseca, tornando muito difícil, por exemplo, entender como um “engodo” do tipo do igualitarismo poderia se sustentar contra todos os desmentidos da experiência mais cotidiana. Por outro lado, rebater o “real” sobre o “ideológico” tampouco leva muito longe, já que neste caso seríamos obrigados a admitir que o princípio de igualdade não poderia ser inteiramente aplicado na prática por contradizer alguma condição de possibilidade de existência da ordem social – o que torna difícil compreender como pôde ser inventado e ter se mantido durante tanto tempo. Creio que a solução, se solução há, seria abrir mão definitivamente do par real/ideologia, admitindo uma materialidade generalizada manifesta seja nas “idéias”, seja nas “coisas”. Assim, como sugeriu Michel Foucault (1973), é possível que o princípio de igualdade seja intrinsecamente inaplicável e que sua função consista simplesmente em permitir que um conjunto de procedimentos disciplinares atue sobre homens “iguais”, diferenciando-os politicamente. Mais precisamente, a igualdade já faz parte desses procedimentos ao diluir as antigas hierarquias e permitir uma nova ordem, no duplo sentido da palavra. Benzaquem de Araújo e Viveiros de Castro (1977: 138; 165-167) têm portanto razão ao sustentarem que a preocupação exclusiva de Dumont com os aspectos formais (“ideológicos”) o obriga a excluir a materialidade do indivíduo, relegando-a a um plano “infra-sociológico”. Ora, mais que ninguém, os antropólogos deveriam saber que as culturas investem diretamente os corpos e que toda separação entre o físico, o psíquico e o social não pode passar de pura abstração.
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